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17.15 8704.21.20 Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não su-
perior a 5 ton, c/motor diesel ou semidiesel com caixa basculante.Exceção: caminhão de
peso em carga máxima superior a 3,9 ton

30% 41,23% 54,07%

17.16 8704.21.30 Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não su-
perior a 5 ton, frigoríficos ou isotérmicos c/motor diesel ou semidieselExceção: caminhão
de peso em carga máxima superior a 3,9 ton

30% 41,23% 54,07%

17.17 8704.21.90 Outros veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima
não superior a 5 ton c/motor diesel ou semidieselExceções: carro-forte p/ transporte de
valores e caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 ton

30% 41,23% 54,07%

17.18 8704.31.10 Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não su-
perior a 5 ton, c/motor a explosão, chassis e cabinaExceção: caminhão de peso em car-
ga máxima superior a 3,9 ton

30% 41,23% 54,07%

17.19 8704.31.20 Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não su-
perior a 5 ton, c/motor explosão/caixa basculanteExceção: caminhão de peso em carga
máxima superior a 3,9 ton

30% 41,23% 54,07%

17.20 8704.31.30 Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não su-
perior a 5 ton, frigoríficos ou isotérmicos c/motor explosãoExceção: caminhão de peso
em carga máxima superior a 3,9 ton

30% 41,23% 54,07%

17.21 8704.31.90 Outros veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima
não superior a 5 ton, com motor a explosãoExceções: carro-forte para transporte de va-
lores e caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 ton

30% 41,23% 54,07%

IV - confere nova redação à tabela do item 18:

Subitem NCM/SH Descrição MVA Original MVA Ajustada
Alíquota interestadual de 12% Alíquota interestadual de 4%

18.1 8711 Motocicletas (incluídos os ciclomotores) e outros ciclos equipa-
dos com motor auxiliar, mesmo com carro lateral; carros late-
rais

34% 45,58% 58,81%

Art. 2° - Ficam incorporadas ao Estado do Rio de Janeiro as dispo-
sições previstas no Convênio ICMS 60/13, de 26 de julho de 2013.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 01 de setembro de 2013, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2013

SÉRGIO CABRAL

DECRETO Nº 44.413 DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

DÁ NOVA REDAÇÃO AO CAPUT E AO § 1º
DO ARTIGO 5º DO DECRETO Nº 44.318, DE
07 DE AGOSTO DE 2013, QUE ALTERA O LI-
VRO II DO REGULAMENTO DO ICMS, APRO-
VADO PELO DECRETO Nº 27427/00
(RICMS/00).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº E-04/058/22/2013,

Art. 1º - O caput e o § 1º do artigo 5º do Decreto nº 44.318, de 07
de agosto de 2013, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 5º - O parcelamento do imposto relativo ao estoque le-
vantado conforme rege o artigo 4º deste Decreto poderá ser
concedido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e con-
secutivas, devendo a primeira quota ser paga até 20 de no-
vembro de 2013 e as demais até os dias 20 dos meses sub-
sequentes.

§ 1º - A solicitação do parcelamento de que trata o caput
deste artigo deve ser dirigida à repartição fiscal de circuns-
crição do contribuinte até o dia 18 de outubro de 2013.
(...).”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2013

SÉRGIO CABRAL

Id: 1567706

DECRETO Nº 44.414 DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

DÁ NOVA REDAÇÃO AO DECRETO Nº 43.897,
DE 16 DE OUTUBRO DE 2012, QUE APROVA
O MANUAL DE GESTÃO DE PROTOCOLO NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL
E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais legais, tendo em vista o que consta
no processo nº E-12/2711/2012 - Vol. II,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Capítulo VIII da Lei Estadual nº 5.427, de 01 abril de
2009, que estabelece normas sobre atos e processos administrativos;

- o Decreto Estadual nº 43.871, de 08 de outubro de 2012, que dis-
põe sobre a criação do Sistema de Arquivos do Estado do Rio de
Janeiro - SIARQ-RJ;

- o Decreto Estadual nº 42.352, de 15 de março de 2010, que dispõe
sobre a informatização de documentos e processos administrativos na
Administração Pública Estadual; e

- a necessidade de padronizar e simplificar as atividades inerentes a
protocolo praticadas no exercício da função pública no âmbito do Po-
der Executivo Estadual.

DECRETA:
Art. 1º - O Decreto nº 43.897, de 16 de outubro de 2012, que aprova
o Manual de Gestão de Protocolo e institui a numeração única de
protocolo no âmbito do Poder Executivo Estadual e dá outras provi-
dências, passa a vigorar com a redação deste Decreto.

CAPÍTULO I

REGRAS DE PROTOCOLO

Art. 2º - Fica aprovado o Manual de Gestão de Protocolo do Poder
Executivo do Estado do Rio de Janeiro, na forma do Anexo deste de-
creto.

Art. 3º - Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e In-
direta, no desempenho de suas funções administrativas, deverão cum-
prir as regras de atividades de protocolo e orientações constantes do
Manual de Gestão de Protocolo.

Parágrafo Único - Não serão admitidos outros procedimentos diver-
gentes do Manual de Gestão de Protocolo, no que se refere à au-
tuação, tramitação, registro, consulta, abertura e encerramento de vo-

lume, anexação, desanexação, juntada, apensação, desapensação,
desentranhamento, desmembramento, encerramento, reabertura, acau-
telamento, extinção, desistência e reconstituição de processos admi-
nistrativos.

Art. 4º - Será vedada a utilização dos procedimentos e regras, cons-
tantes do Manual de Gestão de Protocolo, para destinação diversa de
suas respectivas finalidades.

Art. 5º - As regras estabelecidas neste Decreto regulamentam proce-
dimentos aplicáveis a todo e qualquer processo administrativo e não
implicarão em alterações de normas que disciplinem procedimentos
relativos ao Sistema Jurídico do Estado, especificamente no que diz
respeito a processos e procedimentos judiciais.

Art. 6º - As regras de atividades e orientações contidas no Manual de
Gestão de Protocolo deverão ser amplamente divulgadas pelos diri-
gentes junto aos seus subordinados, com vistas à eficiente utilização
dos procedimentos padronizados.

CAPÍTULO II

SISTEMA DE NUMERAÇÃO ÚNICA DE PROTOCOLO

Art. 7º - Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o
Sistema de Numeração Única de Protocolo.

Parágrafo Único - O Sistema de Numeração Única de Protocolo será
coordenado e gerenciado pelo Arquivo Público do Estado do Rio de
Janeiro - APERJ.

Art. 8º - O Sistema de Numeração Única de Protocolo tem a fina-
lidade de implantar a numeração única de protocolo em todo o Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - A numeração única de protocolo será utilizada como elemento
identificador de processos administrativos e documento com tramita-
ção externa.

§ 2º - A numeração única será definida e atualizada em conformidade
com o Cadastro Único de Unidades Protocoladoras.

Art. 9º - Fica instituído o Cadastro Único de Unidades Protocoladoras
como a base corporativa de informações referentes às Unidades Pro-
tocoladoras do Poder Executivo Estadual.

Art. 10 - As Unidades Protocoladoras deverão manter os dados ca-
dastrados atualizados.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11 - Caberá ao Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro -
APERJ:

I - coordenar a implantação do Manual de Gestão de Protocolo no
âmbito do Poder Executivo;

II - capacitar e treinar os servidores do Estado quanto ao conheci-
mento e aplicação do Manual de Gestão de Protocolo; e

III - expedir os atos necessários à atualização e revisão do Manual
em referência.

Art. 12 - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto Esta-
dual nº 43.897, de 16 de outubro de 2012, ficando mantida a revo-
gação do Capítulo I do Título III do Decreto nº 31.896, de 20 de se-
tembro de 2002.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2013

SÉRGIO CABRAL

Id: 1567758DECRETO Nº 44.414 DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

DÁ NOVA REDAÇÃO AO DECRETO Nº 43.897,
DE 16 DE OUTUBRO DE 2012, QUE APROVA
O MANUAL DE GESTÃO DE PROTOCOLO NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL
E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais legais, tendo em vista o que consta
no processo nº E-12/2711/2012 - Vol. II,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Capítulo VIII da Lei Estadual nº 5.427, de 01 abril de
2009, que estabelece normas sobre atos e processos administrativos;

- o Decreto Estadual nº 43.871, de 08 de outubro de 2012, que dis-
põe sobre a criação do Sistema de Arquivos do Estado do Rio de
Janeiro - SIARQ-RJ;

- o Decreto Estadual nº 42.352, de 15 de março de 2010, que dispõe
sobre a informatização de documentos e processos administrativos na
Administração Pública Estadual; e

- a necessidade de padronizar e simplificar as atividades inerentes a
protocolo praticadas no exercício da função pública no âmbito do Po-
der Executivo Estadual.

DECRETA:
Art. 1º - O Decreto nº 43.897, de 16 de outubro de 2012, que aprova
o Manual de Gestão de Protocolo e institui a numeração única de
protocolo no âmbito do Poder Executivo Estadual e dá outras provi-
dências, passa a vigorar com a redação deste Decreto.

CAPÍTULO I

REGRAS DE PROTOCOLO

Art. 2º - Fica aprovado o Manual de Gestão de Protocolo do Poder
Executivo do Estado do Rio de Janeiro, na forma do Anexo deste de-
creto.

Art. 3º - Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e In-
direta, no desempenho de suas funções administrativas, deverão cum-
prir as regras de atividades de protocolo e orientações constantes do
Manual de Gestão de Protocolo.

Parágrafo Único - Não serão admitidos outros procedimentos diver-
gentes do Manual de Gestão de Protocolo, no que se refere à au-
tuação, tramitação, registro, consulta, abertura e encerramento de vo-
lume, anexação, desanexação, juntada, apensação, desapensação,
desentranhamento, desmembramento, encerramento, reabertura, acau-
telamento, extinção, desistência e reconstituição de processos admi-
nistrativos.

Art. 4º - Será vedada a utilização dos procedimentos e regras, cons-
tantes do Manual de Gestão de Protocolo, para destinação diversa de
suas respectivas finalidades.

Art. 5º - As regras estabelecidas neste Decreto regulamentam proce-
dimentos aplicáveis a todo e qualquer processo administrativo e não
implicarão em alterações de normas que disciplinem procedimentos
relativos ao Sistema Jurídico do Estado, especificamente no que diz
respeito a processos e procedimentos judiciais.

Art. 6º - As regras de atividades e orientações contidas no Manual de
Gestão de Protocolo deverão ser amplamente divulgadas pelos diri-
gentes junto aos seus subordinados, com vistas à eficiente utilização
dos procedimentos padronizados.

CAPÍTULO II

SISTEMA DE NUMERAÇÃO ÚNICA DE PROTOCOLO

Art. 7º - Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o
Sistema de Numeração Única de Protocolo.

Parágrafo Único - O Sistema de Numeração Única de Protocolo será
coordenado e gerenciado pelo Arquivo Público do Estado do Rio de
Janeiro - APERJ.

Art. 8º - O Sistema de Numeração Única de Protocolo tem a fina-
lidade de implantar a numeração única de protocolo em todo o Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - A numeração única de protocolo será utilizada como elemento
identificador de processos administrativos e documento com tramita-
ção externa.

§ 2º - A numeração única será definida e atualizada em conformidade
com o Cadastro Único de Unidades Protocoladoras.

Art. 9º - Fica instituído o Cadastro Único de Unidades Protocoladoras
como a base corporativa de informações referentes às Unidades Pro-
tocoladoras do Poder Executivo Estadual.

Art. 10 - As Unidades Protocoladoras deverão manter os dados ca-
dastrados atualizados.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11 - Caberá ao Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro -
APERJ:

I - coordenar a implantação do Manual de Gestão de Protocolo no
âmbito do Poder Executivo;

II - capacitar e treinar os servidores do Estado quanto ao conheci-
mento e aplicação do Manual de Gestão de Protocolo; e

III - expedir os atos necessários à atualização e revisão do Manual
em referência.

Art. 12 - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto Esta-
dual nº 43.897, de 16 de outubro de 2012, ficando mantida a revo-
gação do Capítulo I do Título III do Decreto nº 31.896, de 20 de se-
tembro de 2002.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2013

SÉRGIO CABRAL



��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���
� � 

�
� ��� � ���	� 


�����
�����
�� � �� �� ��	����� �� ����



��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�

�� ���
� � �

�
� ��� � �
�	� 


������
���
�
 � �� �� ��	����� �� ����



��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���
� � 

�
� ��� � ���	� 


�����
�����
�� � �� �� ��	����� �� ����



��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�

�� ���
� � �

�
� ��� � �
�	� 


������
���
�
 � �� �� ��	����� �� ����



��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���
� � 

�
� ��� � ���	� 


�����
�����
�� � �� �� ��	����� �� ����



��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�

�� ���
� � �

�
� ��� � �
�	� 


������
���
�
 � �� �� ��	����� �� ����



��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���
� � 

�
� ��� � ���	� 


�����
�����
�� � �� �� ��	����� �� ����



��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�

��� ���
� � �

�
� ��� � ���	� 


����������
�� � �
 �� ��	����� �� �
��

Id: 1567758

GLOSSÁRIO

A

ABERTURA DE PROCESSO
Ver AUTUAÇÃO

ABERTURA DE VOLUME
É a abertura (criação) de volume a partir de um processo. Sempre que o volume do documento atingir
aproximadamente 200 páginas será aberto um novo volume.

ACAUTELAMENTO
Medida tomada pela Administração Pública que, em caso de perigo ou risco iminente de lesão ao in-
teresse/patrimônio público, visa à sua proteção por meio de paralisação do processo, até que os pos-
síveis danos ou lesões sejam extintos ou sanados.

ACUMULAÇÃO
Formações progressivas, naturais e orgânicas do arquivo. Reunião de documentos produzidos e/ou re-
cebidos no curso das atividades de uma instituição ou pessoa.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Conjunto de todos os órgãos públicos instituídos legalmente para a realização dos objetivos constitucio-
nais do governo, seja nas esferas federal, estadual ou municipal, por meio da prestação de serviços,
execução de investimentos, implementação de programas sociais e regulação de atividades de toda na-
tureza em benefício do interesse público. É integrado pelos servidores públicos e deve atuar segundo os
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e razoabilidade (art. 37, CF). Difere do
conceito de governo, pois, ao contrário deste, não desenvolve atividade política, e sim atos administra-
tivos, visando a execução instrumental da ação governamental.
Recebe também a designação de Poder Executivo, quando se busca dar significado à responsabilidade
constitucional para execução da ação governamental. A Administração Pública é classificada em Admi-
nistração Pública Direta e Indireta.

ANEXAÇÃO
É a união de um ou mais documentos a um processo para fins de estudo e apreciação. A anexação
apenas será desfeita a partir do desentranhamento e/ou do desmembramento.
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ANEXO
Material complementar ao texto, devendo ser incluído somente quando imprescindível à sua compreen-
são.

APENSAÇÃO DE PROCESSOS
É a união de um ou mais processos a outro, destinada ao estudo e à examinação em conjunto, a fim de
assegurar a uniformidade de tratamento em matérias semelhantes (assuntos correlatos). A apensação
terá um prazo limite até a avaliação e destinação dos processos. A partir da avaliação, a Comissão de
Avaliação deverá solicitar a desapensação compulsória. O processo apensado será o mais antigo.

ARMAZENAMENTO
Guarda de documentos em mobiliário ou equipamentos próprios, em áreas que lhes são destinados.

ARQUIVAMENTO
É a guarda dos documentos/processos no local estabelecido, de acordo com a classificação do Plano de
Classificação vigente. No que tange a processos, esse procedimento sempre se dá após o seu encer-
ramento.

ARQUIVO
Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa
ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

ARQUIVO CORRENTE
Conjunto de documentos com valor primário administrativo, estreitamente vinculados aos objetivos ime-
diatos para os quais foram produzidos ou recebidos na execução das atividade, mantidos junto aos ór-
gãos produtores em razão de sua vigência e da frequência com que são por eles consultados.

ARQUIVO INTERMEDIÁRIO
Conjunto de documentos com valor primário probatório (legal ou fiscal), originários de arquivos correntes
,com uso pouco frequente e que aguardam em depósitos de armazenamento temporário sua destinação
final.

ARQUIVO PERMANENTE
Conjunto de documentos custodiados em caráter definitivo em função de seu valor secundário, recolhidos
dos arquivos correntes ou intermediários.

ASSINATURA DIGITAL
Modalidade de assinatura em meio eletrônico que permite aferir a origem e a integridade do documento.

ASSINATURA ELETRÔNICA
Ver ASSINATURA DIGITAL

ASSUNTOS CORRELATOS
No que tange a processos, entende-se por assuntos correlatos o inter-relacionamento dos conteúdos de
diferentes processos. Em virtude de apresentarem interessados comuns e mesma matéria, tais processos
possuem dependência entre si, o que torna justificável proceder à apensação ou juntada dos mesmos,
com o intuito de analisá-los conjuntamente.

AUTUAÇÃO
É o termo que caracteriza a abertura (formação) do processo. Nela deverão ser observados os docu-
mentos cujo conteúdo esteja relacionado a ações e operações contábeis, financeiras, ou requeira aná-
lises, informações, despachos e decisões de diversas unidades organizacionais de uma instituição.

AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS
A avaliação consiste na análise dos documentos de arquivos visando definir seus requisitos:classificação
de criticidade e sigilo, fluxo, prazo de guarda, conteúdo, indexadores etc.

C

CICLO DE VIDA DOS DOCUMENTOS
Sucessão de fases por que passam os documentos, desde o momento em que são criados (produção)
até a sua destinação final (eliminação ou guarda permanente).
Ver também TABELA DE TEMPORALIDADE

CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS
Sequência de operações que, de acordo com as competências, funções e atividades da organização,
visam distribuir os documentos de arquivo.Consiste em organizar os tipos documentais, a partir do agru-
pamento dos mesmos em classes- refletindo a estrutura organizacional de onde provêm, formando um
conjunto documental com os mesmos requisitos.
Ver também PLANO DE CLASSIFICAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO DE SIGILO
Requisito fundamental para a Segurança da Informação, a classificação de sigilo é o processo de iden-
tificar e definir níveis e critérios adequados de proteção das informações que garantam a sua confi-
dencialidade, integridade e disponibilidade de acordo com a sua importância para a organização. Con-
forme o teor do sigilo atribuído, podem ser classificados nos graus ultrassecreto, secreto e reservado.

CONSERVAÇÃO
Conjunto de procedimentos e medidas destinadas a assegurar a proteção física dos arquivos contra
agentes de deterioração. Ver também preservação.

CONSULTA
Ver VISTA DE PROCESSOS

D
DATA DE PRODUÇÃO
A data em que foram produzidos os documentos de uma unidade de descrição.

DEFERIMENTO
Num processo administrativo, deferimento é um ato de consentimento dado por parte de uma autori-
dade competente para uma solicitação julgada como procedente, ou seja, digna de ser acatada.

DESAPENSAÇÃO DE PROCESSOS
É a separação de um ou mais processos anteriormente apensados. O processo desapensado seguirá
seu trâmite independentemente do processo ao qual estava apensado.
Ver também TERMO DE DESAPENSAÇÃO DE PROCESSOS

DESARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS/PROCESSOS
É a retirada de um documento/processo de sua unidade de arquivamento. Tal procedimento pode ser
realizado para se providenciar vista a estes, quando solicitada, ou a reabertura do processo, sendo que
neste caso deverá ser instruído o respectivo Termo de Desarquivamento de Processos.

DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS DE PROCESSOS
É a retirada de peças de um processo, podendo ocorrer quando houver interesse da Administração ou a
pedido do interessado.
Ver também TERMO DE DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS DE PROCESSO

DESISTÊNCIA
É o ato de desistir total ou parcialmente do pedido formulado ou, ainda, renunciar a direitos disponí-
veis.
Ver também TERMO DE DESISTÊNCIA DE PROCESSO

DESMEMBRAMENTO DE DOCUMENTOS
É a separação de parte da documentação de um ou mais processos para formação de novo processo.
Ver também TERMO DE DESMEMBRAMENTO DE DOCUMENTOS

DESPACHO
Decisão proferida pela autoridade administrativa em caso que lhe é submetido à apreciação. O despacho
pode ser favorável ou desfavorável à pretensão solicitada pelo administrador, servidor público ou não.

DESTINAÇÃO DE DOCUMENTOS
Em decorrência da avaliação, consiste no encaminhamento dos documentos para descarte ou guarda
permanente.

DIGITALIZAÇÃO
Processo de conversão dos documentos arquivísticos em formato digital, que consiste em unidades de
dados binários, denominadas de bits - que são 0 (zero) e 1 (um), agrupadas em conjuntos de 8 bits
(binary digit) formando um byte, e com os quais os computadores criam, recebem, processam, trans-
mitem e armazenam dados. De acordo com a natureza do documento arquivístico original, diversos dis-
positivos tecnológicos (hardware) e programas de computadores (software) serão utilizados para conver-
ter em dados binários o documento original para diferentes formatos digitais. No entanto, o produto des-
sa conversão não será igual ao original e não substitui o original que deve ser preservado.A digita-
lização, portanto é dirigida ao acesso, difusão e preservação do acervo documental.

DILIGÊNCIA
Ato pelo qual um processo que, tendo deixado de atender as formalidades indispensáveis ou de cumprir
alguma disposição legal, é devolvido ao órgão que assim procedeu, a fim de corrigir ou sanar as falhas
apontadas.

DOCUMENTO
Informação registrada, produzida ou recebida no início, condução ou conclusão de uma atividade individual
ou organizacional, e que compreende conteúdo, contexto e estrutura para fazer prova dessa atividade.

DOCUMENTO ORIGINADOR
É o documento que, no momento da autuação, dá origem ao processo.

DOCUMENTOS OSTENSIVOS
Documentos cujo acesso é irrestrito, não havendo limitação explícita de conhecimento e de divulgação
no âmbito interno.

DOCUMENTOS RESERVADOS
São os documentos que não devem, imediatamente, ser do conhecimento do público em geral, pois
podem conter dados ou informações cuja revelação não autorizada possa comprometer planos, opera-
ções ou objetivos neles previstos.

DOCUMENTOS SECRETOS
Documentos que requeiram rigorosas medidas de segurança e cujo teor ou características possam ser do
conhecimento de agentes públicos que, embora sem ligação íntima com seu estudo ou manuseio, sejam
autorizados a deles tomarem conhecimento em razão de sua responsabilidade funcional.

DOCUMENTOS ULTRASSECRETOS
Documentos que requeiram excepcionais medidas de segurança, cujo teor ou características só devam
ser de conhecimento de pessoas intimamente ligadas ao seu estudo ou manuseio.

E

EMENDA CARMIM
Forma de retificação, devidamente certificada, de um erro constante no processo, o qual será riscado
com caneta de tinta vermelha e, em seguida, será inserida a informação correta ao lado, também com
tinta vermelha. Feito isso, será utilizado carimbo de retificação.

ENCERRAMENTO DE VOLUME
Procedimento de encerramento do volume de um processo que alcança o limite máximo de 200 folhas.
Ver também TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

ESPÉCIE DOCUMENTAL
Configuração que assume o documento de acordo com a disposição e a natureza das informações nele
contidas (Dicionário SP, 1996) ex.: ata, carta, certidão, projeto, relatório, etc.

EXPEDIÇÃO
É o ato de encaminhar o documento fisicamente e virtualmente para instituições externas.

EXTINÇÃO
É o encerramento provocado quando exaurida a finalidade do processo, ou quando o objeto da decisão
se tornar impossível, inútil ou prejudicado.

F

FLUXO DE PROCESSO
Ver TRAMITAÇÃO

FOLHA DE INSTRUÇÃO
Documento timbrado de caráter informativo que, quando devidamente preenchido, é utilizado para emis-
são de despacho, informações, encaminhamento e/ou outros atos necessários à instituição dos proces-
sos, recebendo carimbo padrão para sua validação como parte integrante do processo.

FOLHA DO PROCESSO
É cada uma das faces de uma folha de papel do processo.

FORMATO
O formato diz respeito à configuração física de um suporte de acordo com a sua natureza e o modo
como foi confeccionado: Exemplos: formulários, fichas, livro, caderno, planta, folha, cartaz, microficha, ro-
lo, tira de microfilme, mapa, etc.

G

GESTÃO DE DOCUMENTOS
Conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arqui-
vamento em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente.

H

HABEAS DATA
É a garantia constitucional, que nos termos literais da Constituição Federal (art. 5º, inciso LXXII), tem por
finalidade “assegurar o conhecimento de informação relativa à pessoa do impetrante, constante de re-
gistros ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público”, assim como a “retifi-
cação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo”.É remédio
constitucional considerado personalíssimo pela maior parte da doutrina, ou seja, só pode ser impetrado
por aquele que é o titular dos dados questionados. Todavia, a jurisprudência admite que determinadas
pessoas vinculadas ao indivíduo tenham legitimidade (cônjuge, ascendente, descendente e irmã/o).

I

INDEFERIMENTO
Num processo administrativo, é quando uma solicitação não recebe a aquiescência de autoridade com-
petente, haja vista ter sido considerada não procedente.

INTERESSADO
Pessoa física ou jurídica que se apresentem como titulares de direitos ou interesses individuais, ou no
exercício de representação.

INSTRUÇÃO PROCESSUAL
É a integração sequencial dos documentos necessários para que um determinado processo cumpra a
sua finalidade/ação. Tais documentos, em vista de sua fundamentalidade para o processo, devem ser
parte constante deste.

J

JUNTADA
É a união de processos que possuem dependência entre si, com mesmo interessado e assuntos cor-
relatos, e, portanto, deverá ser definitiva e irreversível, ressalvando-se a possibilidade de desentranha-
mento e/ou desmembramento. As decisões proferidas terão único efeito.
Ver também TERMO DE JUNTADA

N

NUMERAÇÃO DE PEÇAS
É a numeração atribuída às partes integrantes do processo.

O

ORDENAÇÃO DE DOCUMENTOS
Procedimento que tem como objetivo básico facilitar e agilizar a consulta aos documentos, principalmente
quando estes atingem um volume significativo. A ordenação é feita com base nos elementos informativos
contidos nos documentos. De forma geral, os elementos informativos mais comumente tomados como
referência para a ordenação são: número do documento; data; local de procedência; nome do emissor ou
do destinatário; objeto ou tema específico do documento.

P

PÁGINA DO PROCESSO
Ver FOLHA DO PROCESSO

PEÇA PROCESSUAL
É o documento que, sob diversas formas, integra o processo. Ex.: folha, folha de talão de cheque, pas-
sagem aérea, brochura, termo de convênio, contrato, fita de vídeo, nota fiscal, entre outros.

PETIÇÃO
É um pedido a umaautoridade, mais comumente a umfuncionáriogovernamental ou entidade pública.

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO
O Plano de Classificação de documentos é um instrumento de trabalho utilizado para classificar todo e
qualquer documento produzido ou recebido por um órgão no exercício de suas funções e atividades.

PODER EXECUTIVO
Conjunto de indivíduos, liderados pelo Presidente da República, Governador e Prefeito, conforme a esfera
governamental, que assume a direção da Administração Pública por um período determinado (quatro
anos), investidos de poderes constitucionais para a execução de ações governamentais que lhes per-
mitem, nos termos da lei, programar, estabelecer normas diversas, contratar serviços, adquirir bens, ven-
der bens públicos e conceder a exploração de serviços públicos para cumprir as finalidades do Estado.

PRAZO DE GUARDA
Período definido na Tabela de Temporalidade durante o qual os documentos permanecem no arquivo
corrente e no arquivo intermediário.

PRESERVAÇÃO
Gestão que abrange todas as ações que possibilitem a garantia da integridade das informações contidas
nos documentos.

PROCEDÊNCIA
A instituição que originou o documento.

PROCESSO
Documento não diplomático informativo. Desenvolvimento de um expediente, incluindo tipos diversos de
documentos e que, recebendo informações, pareceres e despachos, tramita até que se cumpra o ato
administrativo que gerou a sua criação.

PROCESSO ACESSÓRIO
É o processo que apresenta matéria indispensável à instrução do processo principal.

PROCESSO PRINCIPAL
É o processo que, pela natureza de sua matéria, poderá exigir a anexação de um ou mais processos
como complemento à sua decisão.

PROTOCOLO ADMINISTRATIVO
Conjunto de operações e procedimentos visando ao controle dos documentos que ainda tramitam no
órgão, de modo a garantir a sua imediata localização e recuperação.

R

REABERTURA DE PROCESSO
Consiste na reiniciação e retomada do fluxo de tomada de decisão e, por conseguinte, o desarquiva-
mento do processo físico.
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Ver também TERMO DE REABERTURA DE PROCESSO

RECEBIMENTO
É o ato de receber o documento tanto física quanto virtualmente.

RECOLHIMENTO
Passagem de documentos do arquivo intermediário para o arquivo permanente.

REGISTRO DO DOCUMENTO
É a reprodução dos dados do documento, feita em sistema próprio, destinado a controlar a movimen-
tação das correspondências e do processo, além de fornecer dados de suas características fundamentais
aos interessados.

S

SISTEMA DE PROTOCOLO ELETRÔNICO INTEGRADO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL
Sistema que possibilita o controle da tramitação dos processos e documentos protocolados nos diversos
órgãos da administração estadual. O sistema registra tanto as movimentações internas, entre os setores
de cada entidade, quanto as tramitações externas, entre os órgãos e secretarias. Sua utilização pela
administração pública direta e indireta do Estado do Rio de Janeiro é obrigatória.

SUPORTE
Material que serve de base às diferentes formas de registro da informação. Exemplos: filme, papel, fita
magnética, disco, etc.

T

TABELA DE TEMPORALIDADE
Instrumento de destinação aprovado pela autoridade competente que determina os prazos de guarda dos
documentos e estabelece os critérios para microfilmagem e eliminação.

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME
É o documento que comprova e registra a ação de abertura de volume.
Ver também ABERTURA DE VOLUME

TERMO DE ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO
É o documento que comprova e registra a ação de anexação de um ou mais documentos a um pro-
cesso.
Ver também ANEXAÇÃO

TERMO DE APENSAÇÃO DE PROCESSO
É o documento que comprova e registra a ação de apensação. Este documento é instruído no processo
principal.
Ver também APENSAÇÃO DE PROCESSOS

TERMO DE DESAPENSAÇÃO DE PROCESSO
É o documento que comprova e registra a ação de desapensação. Este documento é instruído no pro-
cesso principal.
Ver também DESAPENSAÇÃO DE PROCESSOS

TERMO DE DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS DE PROCESSO
É o documento utilizado para informar a retirada de peça(s) de um processo.
Ver também DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS DE PROCESSO

TERMO DE DESISTÊNCIA DE PROCESSO
É o documento que comprova e registra a ação da desistência da ação.
Ver também DESISTÊNCIA

TERMO DE DESMEMBRAMENTO DE DOCUMENTOS
É o documento que comprova e registra a ação de desmembramento de documentos.
Ver também DESMEMBRAMENTO DE DOCUMENTOS
TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME
É o documento que comprova e registra a ação de encerramento de volume de um processo.
Ver também ENCERRAMENTO DE VOLUME

TERMO DE JUNTADA DE PROCESSO
É o documento que comprova e registra a ação de juntada de processos. Este documento é instruído no
processo principal.
Ver também JUNTADA

TERMO DE REABERTURA DE PROCESSO
É o documento que comprova e registra a ação de reabertura de um processo.
Ver também REABERTURA DE PROCESSO

TIPO DOCUMENTAL
É a configuração que assume a espécie documental de acordo com a atividade que ela representa. (Di-
cionário Terminologia SP, 1996) Ex.: certidão de registro de imóveis, projeto de construção de barragem,
etc.

TIPOLOGIA DOCUMENTAL
Estudo dos tipos documentais.

TRAMITAÇÃO
É a atividade de circulação de documentos e processos entre unidades organizacionais internas e/ou
externas para dar conhecimento, bem como receber informes, respostas e pareceres que subsidiem a
tomada de decisões.É a movimentação do processo por meio de sistema próprio.

U

UNIDADE ADMINISTRATIVA (UA)
Órgão da Administração Pública definido em lei, com estrutura e competências específicas para a im-
plementação de ações governamentais.

UNIDADE PROTOCOLADORA
Ver PROTOCOLO ADMINISTRATIVO

V

VISTA DE PROCESSOS (ou DOCUMENTOS)
Ação de examinar ou conhecer um documento/processo. Busca direta ou indireta de informações.

LEGISLAÇÃO

RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 5.562, de 20 de outubro de 2009 - Dispõe sobre a política de
arquivos públicos e privados do estado do rio de janeiro e dá outras providências.
RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 5.427, de 01 de abril de 2009 - Estabelece normas sobre atos e
processos administrativos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, tendo por objetivo, em especial, a
proteção dos direitos dos administrados e o melhor cumprimento dos fins do Estado.
RIO DE JANEIRO. Decreto Estadual nº 42.352, de 15 de março de 2010 - Regulamenta a Lei Estadual
nº 5.427, de 01 de abril de 2009, no que dispõe sobre a informatização de documentos e processos
administrativos na administração pública estadual e dá outras providências.
RIO DE JANEIRO. Decreto Estadual nº 43.597, de 16 de maio de 2012 - Regulamenta procedimentos
de acesso a informações previsto nos artigos 5º, XXXIII e 216 da Constituição da República e a Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
RIO DE JANEIRO. Resolução CONEARQ nº 3, de 04 de setembro de 2012 - Dispõe sobre a adoção
das recomendações do conselho nacional de arquivos para digitalização de documentos arquivísticos per-
manentes.
BRASIL. Portaria Normativa nº 05, de 19 de dezembro de 2002. Dispõe sobre os procedimentos gerais
para utilização dos serviços de protocolo, no âmbito da Administração Pública Federal, para os órgãos e
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG.

Id: 1567759

DECRETO Nº 44.415 DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

DELEGA COMPETÊNCIA AO SECRETÁRIO
DE ESTADO DE OBRAS, NO ÂMBITO DE SUA
RESPECTIVA PASTA, PARA A PRÁTICA DO
ATO QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº E-12/001/3133/2013,

DECRETA:

Art. 1º - Fica delegada ao Secretário de Estado de Obras, no âmbito
de sua respectiva Pasta, a competência para firmar declaração formal,
exigida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para a aprovação de
processos licitatórios relacionados a Contratos de Repasse, atestando
que a licitação atendeu às formalidades e aos requisitos dispostos na
legislação pertinente, em especial a Lei nº 8.666/1993, e suas alte-
rações, inclusive quanto à forma de publicação dos avisos correspon-
dentes, bem ainda que os editais de licitação e contratos de execução
e/ou fornecimento preveem a obrigatoriedade de aquisição de produ-
tos manufaturados nacionais e serviços nacionais, conforme o Decreto
nº 7.888, de 15 de janeiro de 2013.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2013

SÉRGIO CABRAL

Id: 1567747

Atos do Governador
DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, o disposto na Lei nº 2525,
de 22 de janeiro de 1996, do Decreto nº 22.315, de 04 de julho de
1996, e suas alterações, e tendo em vista o que consta do Processo
nº E-23/1668/2010,

RESOLVE:

1) - Considerar extinto, por motivo de substituição, os mandatos con-
feridos a membros do Conselho Estadual para Política de Integração
da Pessoa Portadora de Deficiência - CEPDE/RJ, da Secretaria de
Assistência Social e Direitos Humanos, como segue:

REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS

- Secretaria de Estado de Trabalho e Renda

Titular: Sônia Pegoral Silva, designada pelo Decreto de 27 de junho
de 2013, publicado no D.O. de 28 de junho de 2013.

Suplente: Maria Christina Rodrigues Menezes, designada pelo Decre-
to de 27 de junho de 2013, publicado no D.O. de 28 de junho de
2013.

2) - Alterar a composição do Conselho Estadual para Política de In-
tegração da Pessoa Portadora de Deficiência - CEPDE/RJ, da Secre-
taria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos, SEASDH,
como segue:

REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS

- Secretaria de Estado de Trabalho e Renda

Titular: Manuelito de Souza Reis Junior, em substituição e comple-
tando o mandato conferido a Sônia Pegoral Silva, designada pelo De-
creto de 27 de junho de 2013, publicado no D.O. de 28 de junho de
2013.

Suplente: Vera Naila Davet Pazos, em substituição e completando o
mandato conferido a Maria Christina Rodrigues Menezes, designada
pelo Decreto de 27 de junho de 2013, publicado no D.O. de 28 de
junho de 2013.

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº E-23/995/2011,

RESOLVE:

Designar, nos termos da Lei nº 1.697, de 22 de agosto de 1990, al-
terada pela Lei nº 2.422, de 17.08.95 e do Decreto nº 42.690, de
08.11.2010, membro titular e respectivo suplente do Conselho Esta-
dual de Defesa da Criança e do Adolescente - CEDCA/RJ, da Se-

cretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos, como
segue:

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

- Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/RJ

Titular: MARGARIDA MARIA SEABRA PRADO MENDONÇA
Suplente: CAROLINA EDITH PONTUAL DE AZEVEDO JOURDAN

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº E-03/10374/2007,

RESOLVE:

INCLUIR no Anexo do Decreto de 13 de abril de 2009, publicado no
D.O. de 14.04.2009, que nomeou para exercer o cargo de provimento
efetivo de Professor Docente I, do Quadro I - Permanente da Secre-
taria de Estado de Educação, os Professores relacionados no ANEXO
deste Decreto, em virtude de aprovação e classificação em Concurso
Público, realizado na conformidade do Edital publicado no Diário Ofi-
cial de 16 de outubro de 2003, retroagindo os efeitos das nomeações
às datas dos respectivos exercícios, por omissão de seus nomes no
referido Decreto.

ANEXO AO DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

COORDENADORIA REGIONAL MÉDIO PARAÍBA II

MATRÍCULA NOME ADMISSÃO CREDO

942181-9 CLAUDIA ROKLINE BEZERRA T. VARGAS 04/03/2008 EVANGÉLICO

942184-3 GENILDA DA SILVA PINHO JORGE 04/03/2008 EVANGÉLICO

942191-8 MONICA CLEIDE GONÇALVES DOS SANTOS 04/03/2008 CATÓLICO

942192-6 ADEMILDE MACIEL 04/03/2008 CATÓLICO

942193-4 VIRGINIA GRAZA FERREIRA G E SOUZA 04/03/2008 CATÓLICO

942195-9 MARIA IMACULADA AVELINO 04/03/2008 CATÓLICO

942196-7 DENIA MARIA DA SILVA FREITAS 04/03/2008 CATÓLICO

942197-5 VANIA APARECIDA DE ARAUJO SILVA 04/03/2008 CATÓLICO

942199-1 TANIA APARECIDA FERREIRA 04/03/2008 EVANGÉLICO

942208-0 JOANA D'ARC DE OLIVEIRA 04/03/2008 CATÓLICO

942291-6 PATRICIA DOS SANTOS AYRES 04/03/2008 EVANGÉLICO

942292-4 MARIA ELIZABETH DE O. ALEXANDRE 04/03/2008 CATÓLICO

942342-7 ROZANE MOREIRA ALVES 6/3/2008 EVANGÉLICO

942347-6 SONIA NOVAES GONÇALVES 06/03/2008 CATÓLICO

COORDENADORIA REGIONAL MÉDIO PARAÍBA III

MATRÍCULA NOME ADMISSÃO CREDO

942359-1 MARISA PEREIRA LOURENÇO PEREIRA 06/03/2008CATÓLICO

942363-3 MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS 06/03/2008CATÓLICO

Id: 1567700

DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta no Processo nº E-03/022/65/2013,

RESOLVE:

NOMEAR, em virtude de habilitação e na ordem de classificação, obtida no concurso público homologado e publicado no Diário Oficial de 08 de novembro de 2012, os candidatos a seguir relacionados, na classe inicial,
para ocuparem cargos efetivos do Quadro Permanente do Departamento Geral de Ações Socioeducativas - DEGASE, da Secretaria de Estado de Educação, em vagas previstas pela Lei nº 5.933, de 29 de março de
2011, e nos termos do Edital publicado no DOERJ de 14/10/2011.

ANEXO AO DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

Polo Class. Cargo Insc. Nome
Araruama 1 Agente Socioeducativo Masculino 1022981 DUFLAER NOGUEIRA CARDOSO
Araruama 2 Agente Socioeducativo Masculino 1058378 MARIO SERGIO MOREIRA ANTUNES DA SILVA
Araruama 1 Psicólogo 1000938 ADRIANA SOARES BARBOSA
Campos dos Goytacazes 1 Agente Administrativo 1004431 ALINE MOZER BEZERRA
Campos dos Goytacazes 2 Agente Administrativo 1079062 THAIS BORGES DA SILVA GUIMARÃES
Campos dos Goytacazes 3 Agente Administrativo 1062930 ORLANDO CESAR PACHECO FILHO
Campos dos Goytacazes 4 Agente Administrativo 1083401 VIRGINIA MARIA DE SOUZA FERNANDES ROSA
Campos dos Goytacazes 5 Agente Administrativo 1002184 ALESSANDRA GONÇALVES COUPE GOMES
Campos dos Goytacazes 1 Agente Socioeducativo Feminino 1052655 MARCELA LEITE SILVA
Campos dos Goytacazes 2 Agente Socioeducativo Feminino 1043440 JULIANA GOMES VIANA
Campos dos Goytacazes 1 Agente Socioeducativo Masculino 1070795 ROBERTO SOARES DA SILVA JUNIOR
Campos dos Goytacazes 2 Agente Socioeducativo Masculino 1074062 RUAN DUARTE DA SILVA
Campos dos Goytacazes 3 Agente Socioeducativo Masculino 1028803 FÁBIO RAMOS SATURNINO
Campos dos Goytacazes 1 Assistente Social 1050347 LUCIENE LIMA PERINI ANDRADE




